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INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL 

Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército 

 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 90001/2024- (SRP) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 000386/2023 UA IMBEL 

 

Torna-se público que a INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL®, 
Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do 
Exército, constituída pela Lei nº 6.227, de 14/07/1975, com seu Estatuto Social aprovado pela 
Assembleia Geral Extraordinária nº 04/2020, realizada em 14/12/2020, registrado perante a Junta 
Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal - JUCISDF, em 15/01/2021, conforme NIRE 
53500000275 e sob nº 1646051, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção I, página 23 a 
28, de 19/01/2021, arquivado e publicado na JUCISDF sob nº 1650189, em 27/01/2021, regida 
pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016 e  demais legislações aplicáveis, classificada como Empresa 
Pública Dependente, nos termos do art. 2º, III, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 e da 
Portaria nº 289, de 29/05/2008, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, publicada no DOU, 
Seção I, de 30/05/2008, com capital integralmente subscrito pela UNIÃO, inscrita no CNPJ/MF 
sob n° 00.444.232/0001-39, com SEDE e foro na cidade de Brasília - Distrito Federal, localizada 
no Quartel General do Exército, Bloco “H”, 3° Pavimento, Setor Militar Urbano - SMU, Brasília - 
Distrito Federal, CEP: 70630-901, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS,  na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 
13.303, de 2016, Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

SESSÃO PÚBLICA 

DATA: 25/01/2024      -      HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09:00 HORAS  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Modo de Disputa: ABERTO  

Retirada do Edital:  

    - Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/ www.imbel.gov.br. 

    - Físico: Sede da IMBEL (UA) – Horário: (08:30h às 11:30h – Segunda a sexta-feira) e 13:30h à 
16:30h – segunda a quinta-feira)   – Recolhimento dos custo de reprografia por Guia de 
Recolhimento da União (GRU), tendo como beneficiária a UG 168003, Gestão 16501. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.imbel.gov.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de Materiais, compreendendo: itens de 
Gêneros de Alimentação, Festividades e Homenagens, Expediente, Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC), Acondicionamento e Embalagens, Copa e Cozinha, Limpeza e Produtos de 
Higienização, Manutenção de Bens Imóveis e Instalações, Manutenção de Bens Móveis, Elétrico e 
Eletrônico, Proteção e Segurança, Áudio Vídeo e Foto, Manutenção de Veículos, Utilização em 
Gráfica, Sinalização Visual, Bandeiras Flâmulas e Insígnias e Divulgação, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por ITENS conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens que forem de seu interesse desde que o 
(s) material (ais) esteja (m) dentro do seu objetivo social previsto em seu contrato social. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. Para TODOS OS ITENS, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o microempreendedor individual – MEI e sociedades cooperativas mencionadas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 
do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

3.7.1. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. cujo administrador ou sócio, detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
social, seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista 
contratante; 

3.7.3. suspensas pela IMBEL; 

3.7.4. declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade 
federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 

3.7.5. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.6. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

3.7.7. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 

3.7.8. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

3.7.9. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período; e 

3.7.10. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.  

3.8. APLICA-SE TAMBÉM AS VEDAÇÕES PREVISTAS ACIMA: 

3.8.1. à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 
participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante. 

3.8.2.  a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

a) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista.  

b) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições 
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação. 

c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia 
mista esteja vinculada.  

3.8.3. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de 
gestão ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de economia 
mista promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, quando couber. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa e empresa de pequeno porte. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.4. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

4.9.5.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.10.1. O valor máximo aceitável para a contratação será tornado público aos licitantes, 
apenas e imediatamente após a o encerramento do envio de lances e negociação, pelo 
Pregoeiro, por meio do CHAT de conversação do sistema do COMPRASNET. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca e modelo, se houve; 

5.1.3. Fabricante, se houver; e 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01 (um centavo). 

6.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.12. O MODO DE DISPUTA adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo 
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será nesta 
ordem: 

6.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.5.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens deste edital. 

7.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

7.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.9.1. contiver vícios insanáveis; 

7.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 
a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

7.12.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.13. DA EQULIZAÇÃO DO ICMS 

7.13.1. Para fins de julgamento das propostas, o sistema Compras Governamentais 
efetuará a equalização dos preços quanto ao ICMS. 

7.13.2. Na formalização da proposta a ser registrada no sistema e na proposta escrita 
adequada ao lance/oferta final, modelo constante no Anexo II deste Edital, a licitante vencedora 
deverá observar o seguinte: 

7.13.2.1. A alíquota de ICMS inclusa no preço será a alíquota vigente no Estado de origem 
da licitante. Em hipótese alguma será aplicado o preço equalizado, pois esta ação é 
exclusivamente de responsabilidade do sistema do COMPRASNET, pois o preço equalizado pelo 
sistema é para efeito de disputa na sala virtual. 

7.13.2.2. Para determinar o valor equalizado da proposta apresentada pelo licitante, o preço 
proposto – o preço total será multiplicado pelo fator de equalização, definido no sistema, tendo 
como objetivo acrescer ao preço final o valor do diferencial de alíquota de ICMS. 

7.13.3. O fator de equalização é obtido através da seguinte fórmula: 

 FATOR DE EQUALIZAÇÃO = 1 + (ICMS DESTINO – ICMS INTERESTADUAL)/100 

7.13.4. A ferramenta de equalização do sistema Compras Governamentais encarregar-se-á 
de efetuar todos os cálculos automaticamente e apresentá-los, não sendo necessária a realização 
de qualquer operação envolvendo cálculo de ICMS por parte dos licitantes. 

7.13.5. O Fornecedor cujo material ofertado se enquadre no disposto na Resolução do 
Senado Federal nº 13 de 25 de abril de 2012, e demais diplomas legais que instituem regimes 
diferenciados de tributação, com alíquota de ICMS interestadual diferenciada, deverá recalcular 
seu preço para alíquota de ICMS interestadual normal considerando inclusive os reflexos nos 
demais tributos antes de apresentar sua proposta ou lance no sistema Compras Governamentais. 
O sistema Compras Governamentais está configurado para receber a proposta de todos os 
fornecedores com alíquota de ICMS interestadual sem benefícios. 

 
O R IG E M 

                                                     
DESTINO 

UF DF ES GO MT MG PR RJ RO SP TO 

AC 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

AL 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

AM 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

AP 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

BA 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

CE 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

DF 1,00 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

ES 1,06 1,00 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

GO 1,06 1,05 1,00 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

MA 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

MT 1,06 1,05 1,05 1,00 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

MS 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

MG 1,11 1,10 1,10 1,10 1,00 1,06 1,08 1,10 1,06 1,10 

PA 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

PB 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

PR 1,11 1,10 1,10 1,10 1,06 1,00 1,08 1,10 1,06 1,10 
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PE 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

PI 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

RN 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

RS 1,11 1,10 1,10 1,10 1,06 1,06 1,08 1,10 1,06 1,10 

RJ 1,11 1,10 1,10 1,10 1,06 1,06 1,00 1,10 1,06 1,10 

RO 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,00 1,06 1,05 

RR 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

SC 1,11 1,10 1,10 1,10 1,06 1,06 1,08 1,10 1,06 1,10 

SP 1,11 1,10 1,10 1,10 1,06 1,06 1,08 1,10 1,00 1,10 

SE 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,05 

TO 1,06 1,05 1,05 1,05 1,06 1,06 1,08 1,05 1,06 1,00 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do 
art. 58 da Lei nº 13.303, de 2016. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 

8.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

8.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

8.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
6.4. 

8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.11. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal e trabalhista 

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Qualificação Técnica 

8.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

8.24.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.24.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.  

8.24.3. Para fins da comprovação, os atestados deverão atender as características 
mínimas previstas no anexo I – Termo de Referência. 

8.24.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 
10  (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303, de 2016.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 51 da 
Lei nº 13.303, de 2016. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, durante o prazo 
concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Cometer infração administrativa e passíveis de sancionamento, nos termos da Lei nº 
13.303/16 e dos artigos 188 a 193 do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL, de 22 de 
maio de 2018, a CONTRATADA que: 

12.1.1. não atender, sem a devida e tempestiva justificativa, à convocação da IMBEL para 
assinatura da ata de registro de preços. 

12.1.2. apresentar documento falso em qualquer em qualquer procedimento licitatório ou 
processo administrativo instaurado pela IMBEL. 

12.1.3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente o 
processo de contratação, caracterizando má-fé na relação contratual. 

12.1.4. incorrer em inexecução da ata de registro de preços. 

12.1.5. comportar-se de modo inidôneo. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a IMBEL pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência - quando do ato praticado não acarretar prejuízo à IMBEL, suas 
instalações, seus integrantes, imagem, meio ambiente ou a terceiros, devendo ocorrer o registro 
do ato no SICAF. 

12.2.2. multa  de  10% (dez  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa 
injustificada para assinatura do contrato(se houver), da Ata de Registro de Preços,  e do 
recebimento da Nota de Empenho. 

12.2.3. multa  de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso injustificado para 
assinatura da ata de registro de preços, por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor 
total da ata, e 

12.2.4. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de situação irregular de 
habilitação,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

12.2.5. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso na entrega do 
material,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

12.2.6. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho por recusa 
injustificável  para a entrega do material.  

12.2.7. A multa aplicada deverá ser recolhida ao Tesouro Nacional por meio de GRU (guia 
de recolhimento da união), no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao recebimento da notificação enviada pela IMBEL e o recibo entregue na Divisão de Finanças da 
IMBEL. 

12.2.8. No caso da multa aplica não for paga pela contratada, a mesma será descontada 
da garantia contratual e, caso o valor da garantia não cubra o valor da multa aplicada, sua 
diferença será descontada da fatura que por ventura a IMBEL tenha que pagar a contratada. 

12.2.9. No caso do valor da garantia contratual e da fatura ainda não paga não cubra o 
valor da multa aplicada, a sua diferença será cobrada judicialmente a contratada.  

12.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a IMBEL, por até 2 (dois) 
anos, registro no SICAF e no CEIS, de acordo com o preconizado no artigo 23 da Lei nº 
12.846/13, em virtude do cometimento de fraude fiscal; pela prática de atos ilícitos no intento de 
prejudicar os objetivos almejados pela IMBEL, por intermédio da ARP; pela manifesta 
demonstração de inidoneidade para contratar com a IMBEL em virtude do cometimento de atos 
ilícitos; bem como por falhar ou fraudar na execução do objeto. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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12.4. As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si e poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as sanções 
previstas nos subitens 12.2.1; 12.3. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades acima elencadas realizar-se-á por intermédio de 
procedimento administrativo que garantirá à CONTRATADA o pleno direito ao exercício pleno da 
ampla defesa e do contraditório no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for 
notificada pela IMBEL. 

12.6. Após o processo administrativo pertinente, as importâncias decorrentes das multas 
aplicadas e não recolhidas nos prazos estipulados nas notificações correspondentes, devem ser 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela IMBEL, ou ainda, conforme cada caso, 
judicialmente cobradas. 

12.7. A autoridade competente, quando da aplicação das sanções, deve considerar a natureza e 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano gerado à 
IMBEL, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

12.8. As penalidades devem, obrigatoriamente, ser registradas no SICAF, nas situações e 
momentos para as quais foram estabelecidas, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente 
a critério da IMBEL após a análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação. 

12.9. Aplicam-se à CONTRATADA as normas de direito penal preconizadas entre os Art. Nº 178 
da Lei nº 14.133/21 e no § 3° do Art. 1º do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL. 

12.10. Concluída a instrução processual, a CONTRATADA será intimada para, se assim desejar, 
apresentar, apresentar razões finais num prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 5 (cinco) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital de licitação, em conformidade com a Lei nº 13.303, de 2016. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: 

13.3.1. Envio do pedido para o e-mail pregao@imbel.gov.br ou protocolando diretamente 
na IMBEL/Sede, sito QG Ex - Bloco "H" - 3º Piso - Setor Militar Urbano - Brasília-DF, de 2ª a 6ª 
Feira, no horário das 09:00h as 11:30h ou das 13:00h as 16:30h. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

Não será exigida do licitante a garantia contratual por tratar-se de bens para a pronta 
entrega, onde a efetivação do pagamento só ocorrerá após a entrega do material. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

19. DO PAGAMENTO 

           As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20. DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro da cidade de 
Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da IMBEL, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

21.9. É obrigação do contratado manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
curso do procedimento licitatório. 
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21.10. Os critérios de sustentabilidade são aqueles eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentável e 
definido no Termo de Referência. 

21.11. Os critérios de medição e pagamento são os definidos no Termo de Referência. 

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.13.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

21.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 

21.13.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

21.13.4. ANEXO IV – Termo de Confidencialidade. 

 

 

 

Brasília-DF, 12 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 

ELIANO XAVIER COSTA 
Ordenador de Despesas  
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Anexo II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ____/_____ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO IMBEL Nº________________/2024-___ 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 90001/2024-SRP 

VALOR: R$_______________(____________________) 

 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE A INDÚSTRIA 

DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - SEDE E A 

EMPRESA ________________________ PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE DIVERSOS. 

 A INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL®, Empresa Pública Federal, 
vinculada ao Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do Exército, constituída pela Lei nº 
6.227, de 14/07/1975, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária nº 
04/2020, realizada em 14/12/2020, registrado perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do 
Distrito Federal - JUCISDF, em 15/01/2021, conforme NIRE 53500000275 e sob nº 1646051, 
publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção I, página 23 a 28, de 19/01/2021, arquivado e 
publicado na JUCISDF sob nº 1650189, em 27/01/2021, regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016 
e demais legislações aplicáveis, publicada no DOU, Seção I, de 30/05/2008, com capital 
integralmente subscrito pela UNIÃO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 00.444.232/0001-39, com SEDE 
e foro na cidade de Brasília - Distrito Federal, localizada no Quartel General do Exército, Bloco 
“H”, 3° Pavimento, Setor Militar Urbano - SMU, Brasília - Distrito Federal, CEP: 70630-901., 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada, na forma do seu Estatuto, pelo Ordenador 
de Despesas, Sr______________________, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº-
________, expedido pelo XXXXXXX, inscrito no CPF nº ___________, e, de outro lado a 
Empresa________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
_______________, inscrita no CNPJ nº ________________________, sob nº__________com 
endereço_________________________________, _________/____, neste ato representada pelo 
Sr____________________, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº___________, 
SSP/___, denominada CONTRATADA, consoante o que consta o Processo Administrativo 
IMBEL®  nº__________, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 90001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.                                   

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 
condições estabelecidas no termo de referência. 

1.2. Objeto da contratação 

Item 
 

Especificação 
Fab / Marca 

/ Modelo 
CatMat Unid Qtde 

Valor 
Unit 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1        

2        

...        

1.3. Especificação detalhada 

1.3.1. Item 1 (especificação, fabricante, marca, modelo, outras informações pertinentes) 

1.3.2. Item 2 

1.3.3. Item 3...... 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma da Lei n° 13.303, de 2016. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O prazo de entrega dos materiais será de até XX (xxxxxxxxxxx) dias úteis, a 
contar da assinatura deste contrato ou recebimento da Nota de Empenho. 

3.2. O acompanhamento, a fiscalização e o gerenciamento da execução contratual, bem 
como quanto à qualidade do material e dos serviços relacionados no objeto, fica a cargo do Fiscal 
do Contrato a ser designado para essa finalidade e, na falta deste, por seu substituto, a quem 
caberá, também, dirimir as dúvidas que surgirem durante a execução dos serviços. 

3.3. O Fiscal do Contrato deve ter a experiência necessária para acompanhamento e 
controle durante a execução dos serviços provenientes do CONTRATO. 

3.4. A verificação da adequada entrega do material e a prestação do serviço deve ser 
realizada conforme critérios preestabelecidos no Termo de Referência. 

3.5. Não se admite que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade dos serviços por ela prestados. 

3.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará na aplicação das sanções administrativas previstas no 
CONTRATO, na legislação vigente e nos artigos 188 a 193 do Regulamento de Licitações e 
Contratos da IMBEL, em consonância com disposto entre os artigos 83 e 84 da Lei nº 13.303/16. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento pelos materiais entregues e os serviços efetivamente prestados, será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

4.2. Na ocorrência de erros na(s) Nota(s) Fiscal(is) do(s) Serviço(s)/Fatura(s) ou 
situação que impeça a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) devolvidas(s) e o pagamento 
ficará pendente até que as medidas saneadoras sejam providenciadas pela CONTRATADA. 

4.3. Na hipótese acima mencionada, a contagem do prazo para pagamento será 
iniciada após a correção dos erros identificados e reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) do(s) 
Serviço(s)/Fatura(s), não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

4.4. O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA através de ordem 
bancária, devendo para isso ficar explicitado o nome da instituição financeira recebedora, agência, 
localidade, número da operação, quando for o caso, e número da conta corrente na qual deverá 
ser depositado o crédito, que ocorrerá após mediante a aceitação e atesto na(s) Nota(s) Fiscal(is) 
do(s) Serviço(s)/Fatura(s), pelo fiscal do contrato em até 3 (três) dias úteis. 

4.5. Será realizada consulta "ON LINE" ao Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF antes do pagamento a ser efetuado a CONTRATADA, para a verificação de sua situação, 
no que diz respeito às condições exigidas para contratação, cujo resultado será impresso e 
juntado aos autos processuais próprios. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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4.6. Constada a não regularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será acionada para 
que no prazo de 5 (cinco) dias úteis regularize a sua situação, contados da data da notificação. 

4.7. Não sendo regularizada a situação no prazo acima estabelecido, o contrato poderá 
ser rescindido e a CONTRATADA sujeita às multas estabelecidas. 

4.8. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão descontados os impostos e 
contribuições de acordo com os ditames estabelecidos na legislação de regência. 

4.9. O pagamento somente será efetuado quando do recolhimento de eventuais multas 
que tenham sido impostos à CONTRATADA em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.10. A IMBEL reserva-se o direito de suspender o pagamento caso os serviços sejam 
entregues em desacordo com este contrato. 

4.11.  No caso de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
IMBEL, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e a sua apuração se fará 
desde a data do vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

                  
 
  

   
 

   
 

                EM = I x N x VP, onde: 

                I = Índice de atualização financeira. 

               TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 

               EM = Encargos moratórios. 

               N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

               VP = Valor da parcela em atraso. 

4.12. Em hipótese alguma será admitida antecipação do pagamento. 

5. CLÁUSULA QUINTA  - DO PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Valor empenhado: R$______(       ), referente a 2024NE_______, 
de____/_______de 2024. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. O objeto do presente Contrato será executado pela CONTRATADA sob o regime de 
execução da forma indireta de empreitada por preço global. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ . 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 
Preço ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
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contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa orçamentária para a execução do presente CONTRATO correrá por conta da 
Natureza de Despesas  _____, PI __________, Fonte de recurso________________ 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

10.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 



Minuta Edital do Pregão SRP nº 90001/2024-IMBEL.                                                                                                                        P á g i n a  22 | 38 

 

 
 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

10.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação 
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.... 

10.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Cometer infração administrativa e passíveis de sancionamento, nos termos da Lei 
nº 13.303/16 e dos artigos 188 a 193 do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL, de 22 
de maio de 2018, a CONTRATADA que: 

11.1.1. não atender, sem a devida e tempestiva justificativa, à convocação da IMBEL para 
assinatura da ata de registro de preços. 

11.1.2. apresentar documento falso em qualquer em qualquer procedimento licitatório ou 
processo administrativo instaurado pela IMBEL. 

11.1.3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente o 
processo de contratação, caracterizando má-fé na relação contratual. 

11.1.4. incorrer em inexecução da ata de registro de preços. 

11.1.5. comportar-se de modo inidôneo. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a IMBEL pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência - quando do ato praticado não acarretar prejuízo à IMBEL, suas 
instalações, seus integrantes, imagem, meio ambiente ou a terceiros, devendo ocorrer o registro 
do ato no SICAF. 

11.2.2. multa  de  10% (dez  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa 
injustificada para assinatura do contrato(se houver), da Ata de Registro de Preços,  e do 
recebimento da Nota de Empenho. 

11.2.3. multa  de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso injustificado para 
assinatura da ata de registro de preços, por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor 
total da ata, e 

11.2.4. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de situação irregular de 
habilitação,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

11.2.5. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso na entrega do 
material,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

11.2.6. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho por recusa 
injustificável  para a entrega do material.  

11.2.7. A multa aplicada deverá ser recolhida ao Tesouro Nacional por meio de GRU (guia 
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de recolhimento da união), no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao recebimento da notificação enviada pela IMBEL e o recibo entregue na Divisão de Finanças da 
IMBEL. 

11.2.8. No caso da multa aplica não for paga pela contratada, a mesma será descontada 
da garantia contratual e, caso o valor da garantia não cubra o valor da multa aplicada, sua 
diferença será descontada da fatura que por ventura a IMBEL tenha que pagar a contratada. 

11.2.9. No caso do valor da garantia contratual e da fatura ainda não paga não cubra o 
valor da multa aplicada, a sua diferença será cobrada judicialmente a contratada.  

11.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a IMBEL, por até 2 
(dois) anos, registro no SICAF e no CEIS, de acordo com o preconizado no artigo 23 da Lei nº 
12.846/13, em virtude do cometimento de fraude fiscal; pela prática de atos ilícitos no intento de 
prejudicar os objetivos almejados pela IMBEL, por intermédio da ARP; pela manifesta 
demonstração de inidoneidade para contratar com a IMBEL em virtude do cometimento de atos 
ilícitos; bem como por falhar ou fraudar na execução do objeto. 

11.4. As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si e poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as sanções 
previstas nos subitens 11.2.1; 11.3. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades acima elencadas realizar-se-á por 
intermédio de procedimento administrativo que garantirá à CONTRATADA o pleno direito ao 
exercício pleno da ampla defesa e do contraditório no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
data em que for notificada pela IMBEL. 

11.6. Após o processo administrativo pertinente, as importâncias decorrentes das multas 
aplicadas e não recolhidas nos prazos estipulados nas notificações correspondentes, devem ser 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela IMBEL, ou ainda, conforme cada caso, 
judicialmente cobradas. 

11.7. A autoridade competente, quando da aplicação das sanções, deve considerar a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
gerado à IMBEL, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

11.8. As penalidades devem, obrigatoriamente, ser registradas no SICAF, nas situações 
e momentos para as quais foram estabelecidas, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente a critério da IMBEL após a análise das circunstâncias que ensejaram sua 
aplicação. 

11.9. Aplicam-se à CONTRATADA as normas de direito penal preconizadas entre os Art. 
Nº 178 da Lei nº 14.133/93 e no § 3° Art. 1º do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL. 

11.10. Concluída a instrução processual, a CONTRATADA será intimada para, se assim 
desejar, apresentar, apresentar razões finais num prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE, DA FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

12.1. O acompanhamento, a fiscalização e o gerenciamento da execução contratual, bem 
como quanto à qualidade do material e dos serviços relacionados no objeto, fica a cargo do Fiscal 
do Contrato a ser designado para essa finalidade e, na falta deste, por seu substituto, a quem 
caberá, também, dirimir as dúvidas que surgirem durante a execução dos serviços. 

12.2. O Fiscal do Contrato deve ter a experiência necessária para acompanhamento e 
controle durante a execução dos serviços provenientes do CONTRATO. 

12.3. A verificação da adequada entrega do material e a prestação do serviço deve ser 
realizada conforme critérios preestabelecidos no Termo de Referência. 

12.4. Não se admite que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade dos serviços por ela prestados. 

12.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
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assumidas pela CONTRATADA ensejará na aplicação das sanções administrativas previstas no 
CONTRATO, na legislação vigente e nos artigos 188 a 193 do Regulamento de Licitações e 
Contratos da IMBEL, em consonância com disposto entre os artigos 83 e 84 da Lei nº 13.303/16. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1. Os e o materiais serão recebidos pelo Fiscal do Contrato da IMBEL no ato da 
entrega da Nota Fiscal por parte da CONTRATADA, após cumprido todas as exigências, para 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações contidas no TR.  

13.2. Os materiais poderão ser rejeitados, totalmente ou parcialmente, quando estiverem 
em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência ou do Contrato, 
devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo Fiscal do contrato à custa da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades provenientes do 
descumprimento contratual. 

13.3. Após o prazo concedido pelo fiscal do contrato, os materiais  serão novamente 
inspecionado para fins de aceitação e, caso ainda perdure alguma alteração será instaurado o 
devido processo administrativo contra a contratada, sem que isso a desobrigue de efetuar as 
correções ainda pendentes. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  

14.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO poderá ensejar na sua rescisão, com 
a repercussão das consequências cabíveis. 

14.2. Constituem razões para a rescisão contratual: 

14.2.1. o descumprimento de obrigações contratuais. 

14.2.2. a subcontratação total ou parcial do objeto, cessão ou transferência, total ou parcial, 
a quem não atenda aos pré-requisitos habilitatórios e sem prévia e expressa autorização da 
IMBEL. 

14.2.3. a fusão, cisão, incorporação ou associação da CONTRATADA com outrem, quando 
não admitidas no Termo de Referência e se prévia e expressa autorização da IMBEL. 

14.2.4. o desatendimento das determinações legais e regulares expedidas pelo Gestor ou 
Fiscal do Contrato. 

14.2.5. o reiterado cometimento de faltas durante a execução contratual. 

14.2.6. a dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO. 

14.2.7. a decretação de falência ou insolvência civil do CONTRATADO. 

14.2.8. a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
cuja repercussão possa prejudicar a consecução contratual. 

14.2.9. razões de interesse da IMBEL, de alta relevância e amplo conhecimento,  
expressamente justificadas no processo administrativo. 

14.2.10. o atraso nos pagamentos devidos pela IMBEL, provenientes de serviços ou 
fornecimentos, como também de parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo nos casos de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, restando assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação. 

14.2.11. a falta de liberação, por parte da IMBEL, de área, local ou dos objetos e condições 
necessárias para a execução dos serviços nos prazos contratualmente especificados, bem como 
das informações prescritas no Termo de Referência.  

14.2.12. a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente 
comprovada, desde que esteja caracterizado o vínculo impeditivo da execução contratual. 

14.2.13. a suspensão dos direitos da CONTRATADA de contratar e licitar com a IMBEL. 
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14.2.14. o descumprimento, por parte da CONTRATADA, da proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho de menores de 16 
(dezesseis) anos, a não na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

14.2.15. ter fraudado ou frustrado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo da Licitação. 

14.2.16. ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público. 

14.2.17. ter afastado ou procurado afastar licitante, por intermédio de fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer natureza. 

14.2.18. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente. 

14.2.19. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar  contrato administrativo. 

14.2.20. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogação de contratos celebrados pela Administração Pública, sem autorização em lei no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais. 

14.2.21. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a Administração Pública, e 

14.2.22. ter prejudicado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades de 
controle ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e de órgãos do sistema financeiro nacional. 

14.2.23. as práticas passíveis de rescisão definidas entre os incisos 14.2.15 e 14.2.22, 
podem ser definidas, entre outras, como: 

a) Corrupta - oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da IMBEL no procedimento 
aquisitivo ou na execução contratual. 

b) Fraudulenta - falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o procedimento 
licitatório ou a execução contratual. 

c) Colusiva - esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem conhecimento de representantes da IMBEL, visando o estabelecimento de 
preços em níveis artificiais e não competitivos. 

d) Coercitiva - causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, pessoas físicas ou 
jurídicas, visando influenciar sua participação em procedimento licitatório ou afetar a 
execução contratual, e. 

e) Obstrutiva - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração a apuração de práticas ilícitas. 

14.2.24. As práticas retro mencionadas, além de acarretarem a responsabilização 
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão da responsabilização individual dos 
dirigentes das empresas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, nos 
termos da Lei nº 12.846/13. 

14.3. A rescisão do CONTRATO pode ser: 

14.3.1. amigável, em comum acordo entre as partes, ou 

14.3.2. por determinação judicial. 

14.4. A rescisão amigável não é cabível nos casos em que forem constados 
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com procedimento 
apuratório ainda em curso. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa ou responsabilidade da parte 
CONTRATANTE, este será ressarcido dos prejuízos que eventualmente tiver sofrido, quando 
devida e regularmente comprovados, e no caso da CONTRATADA terá esta, ainda, o direito a: 
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14.5.1. pagamentos devidos pela execução contratual até a data da rescisão, e 

14.5.2. pagamento referente ao custo de desmobilização. 

14.6. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
processuais, devendo ser assegurado o direito ao exercido prévio do contraditório e da ampla 
defesa. 

14.7. A rescisão deverá ser formalizada por intermédio de Termo de Rescisão Contratual, 
devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. O contrato poderá ser alterado  por acordo entre as partes, nos seguintes casos: 

15.1.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos. 

15.1.2. quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos na Lei nº 13.303/16. 

15.1.3. quando conveniente a substituição da garantia de execução. 

15.1.4. quando necessária a modificação do regime de execução do  serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários. 

15.1.5. quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação 
de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço. 

15.1.6. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do  serviço, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.  

16.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 
acima, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO 

17.1. A avença que poderá ser firmada, sofrerá reajuste de preços, obedecendo as 
seguintes regras: 

17.1.1. O primeiro reajustamento poderá ocorrer após decorridos 12 (doze) meses, 
contados a partir da data efetiva da proposta de preços. 

17.1.2. Os reajustes subsequentes ocorrerão decorridos 12 (doze) meses, a contar da data 
do primeiro reajustamento. 

17.1.3. Será admitido pela IMBEL o reajustamento com base no Índice Nacional de Preços 
ao  Consumidor (INPC) sobre o valor praticado no contrato. 

17.1.4. Caso ocorra a extinção do índice previsto no subitem anterior, o novo índice a ser 
aplicado será o definido para sua substituição ou a ser definido pela contratante. 

17.1.5. O valor contratual poderá ser reajustado para mais ou para menos, de acordo com 
a variação do índice indicado no item 17.1.3. acima, com base na fórmula abaixo, vedada a 
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periodicidade de reajuste inferior a um ano (12 meses), contados da data limite para apresentação 
da proposta (redação dada pelo Decreto nº 1.110, de 13/04/1994) - Decreto nº 1054, de 
07/02/1994. 

      
    

  
      , 

R = valor do reajuste procurado. 

V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço a ser reajustado. 

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta da licitação. 

I = índice relativo à data do reajuste. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida em nenhuma espécie a subcontração do objeto deste contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados todos os requisitos de habilitação e qualificação ora 
exigidos, e sejam mantidas as condições deste CONTRATO. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO 

  Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual as condições prescritas no 
Termo de Referência, na Proposta de preços da CONTRATADA, datado de ___/___/_____, e 
demais documentos pertinentes, independentes de sua transcrição. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

21.1. Os bens que serão adquiridos, devem ser constituídos, no todo ou em parte, por 
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

21.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

21.3. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).              

21.4. A comprovação exigida nesta cláusula poderá ser feita mediante apresentação de 
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro 
meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

Não será exigida a garantia contratual. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Aplica-se à execução deste CONTRATO, inclusive aos casos omissos, a Lei nº 13.303, de 
2016, o Decreto nº 8.945 de 2016, a Lei Complementar nº 123, de 2006, a Lei nº 12.846, de 2013, 
o Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL - RLC, aprovado na 368ª Reunião do 
Conselho de Administração da IMBEL, ocorrida em 18/09/2023, conforme Resolução nº 19/2023-
CA-IMBEL, e as normas de direito civil acerca da matéria. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/D1110.htm#art5
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA MANUTENÇÃO DE QUALIFICAÇÃO E 
HABILITAÇÃO 

A CONTATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste 
CONTRATO, relativamente às obrigações por intermédio deste assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS RECURSOS 

25.1. Do ato de rescisão deste CONTRATO e da respectiva aplicação das penalidades 
de advertência, suspensão temporária e multa, cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da intimação do ato, que deve ser dirigido à autoridade superior àquela que 
praticou o ato recorrido. 

25.2. A intimação do ato de suspensão temporária deve ser efetuado por intermédio de 
publicação no Diário Oficial da União, e as de advertência ou multa registradas no SICAF e, 
concomitantemente, comunicadas por escrito à CONTRATADA. 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

26.1. A CONTRATANTE E A CONTRATADA comprometem-se, sempre que aplicável, a 
atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa 
física identificada ou identificável (“dados pessoais”) e as determinações de órgãos 
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

26.2. A CONTRATANTE E A CONTRATADA, ao efetuarem a assinatura do presente 
instrumento contratual, reconhecem que todas as operações realizadas com os dados pessoais 
identificados neste instrumento serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais 
dispostas no art. 7º da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 ( Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), 
vinculando-se especificamente para a execução das atividades deste Instrumento. 

26.3. Para fins desta cláusula, considera-se PARTE Receptora aquela que recebe as 
informações referentes aos dados pessoais indicados no presente Instrumento e PARTE 
Reveladora aquela que fornece as informações referentes aos respectivos dados pessoais 
indicados neste Instrumento. 

26.4. A CONTRATADA  garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança 
da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e 
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações. 

26.5. A CONTRATADA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar 
todos os dados pessoais como confidenciais, conforme o Termo de Confidencialidade nº XX/2022, 
anexo a este contrato, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da 
CONTRATADA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente 
dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução. 

26.6. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados 
pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para 
proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a 
comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele 
físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a 
atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos 
princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

26.7. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, no prazo determinado em 
regulamento da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), de qualquer não 
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos dados pessoais que afete a 
CONTRATANTE, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em 
função do presente instrumento. 

26.8. A CONTRATADA deverá, por seus próprios meios, adotar instrumentos de proteção 
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dos dados pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo 
dos Dados Pessoais da CONTRATANTE. 

26.9. A CONTRATANTE E A CONTRATADA reconhecem que o compartilhamento ou a 
transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da IMBEL e para o Órgão da 
Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for 
necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da LGPD, e pelo inciso IV do § 1º do 
mesmo artigo, conforme a finalidade do referido Instrumento. 

26.10. As CONTRATANTE E A CONTRATADA, por si e seus subcontratados, garantem 
que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer informação pessoal, cumprirão as leis 
de proteção de dados pessoais, em especial os arts. 33 a 36 da LGPD referentes à transferência 
internacional de informações. 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA MATRIZ DE RISCO 

27.1. A seguir, é apresentado as tabelas, que definem a probabilidade e o impacto que 
serão aplicados aos possíveis riscos. 

27.2. Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura desta avença que 
possam interferir no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato. 

EVENTO PROBABILIDADE IMPACTO 

Situação Pontuação Situação Pontuação 

Descumprimento do prazo de entrega Pouco provável 1 Médio impacto 2 

Dano nas instalações da IMBEL Pouco provável 2 Alto impacto 2 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX Médio Impacto 2 Médio impacto 2 

27.3. Caso ocorra o previsto no item 27.2 acima, todas as despesas do aditamento 
ocorrerão por conta da CONTRATADA. 

27.4. Apenas a execução do serviço (montagem do material) , haverá liberdade da 
contratada para inovação metodológica ou tecnológica, nas obrigações de resultado ou na 
melhoria no padrão das soluções previamente estabelecidas no Termo de Referência. 

28. CLÁUSULA  VIGÉSIMA OITAVA – DO FORO 

28.1. As partes elegem o foro da Justiça Federal na cidade de Brasília-DF para conhecer 
e julgar disputas judiciais que possam resultar da execução do presente Contrato. 

28.2. E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Contrato, por 
intermédio de seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual forma e teor, para um só 
efeito que, depois de lido e achado conforme, produza seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Brasília-DF, ____ de ___________ de 2024. 

 

Representante(s) da CONTRATADA 

 

Representante(s) da CONTRATANTE 

Testemunha 

Testemunha 
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INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL 

Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do  Comando do Exército 

 ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00386/2023-UA 

A Indústria de Material Bélico do Brasil, CNPJ nº 00.444.232/0001-39 localizada no 
Quartel General do Exército – Bl “H” – subsolo, nesta Capital Federal, nos termos da Lei nº 
13.303, de 30 de junho de 2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL, de 18 de 
setembro de 2023, em decorrência da aceitação, habilitação, adjudicação e homologação da 
proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90001/2024-
SRP/IMBEL - Processo Administrativo nº 000386/2023-IMBEL e do Resultado do Julgamento 
de Preços e Ato de Homologação da Ordenador de Despesas da IMBEL, publicada no Diário 
Oficial da União do dia ___ de ________ de 2024 - Seção III - Página nº__,  RESOLVE registrar 
o(s) preço(s) do(s) item(ns) descritos na cláusula primeira, para  à empresa 
______________________________________,  CNPJ ________________________ . 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 
Pregão nº 90001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO DE RESERVA.  

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme regras previstas no Edital e 
anexos. 

2.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o previsto na Lei nº 13.303, de 2016. 
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2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
22.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas na legislação. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303, de 
2016. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou outro meio 
disponível  e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou 
do aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
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2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

3. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

3.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da Lei nº 13.303, de 2016 e Regulamento de Licitações da 
IMBEL; 

3.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

3.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 13.303, de 2016 e Regulamento de Licitações 
da IMBEL. 

3.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e os 
índices previstos para a contratação;  

3.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

4. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

4.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

4.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

4.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

4.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto na Lei nº 13.303, de 2016 e Regulamento de Licitações da 
IMBEL. 

4.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

4.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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4.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303, de 2016, e na legislação aplicável. 

4.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

4.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

4.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

4.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, se houver. 

5. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

5.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

5.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

5.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

5.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

5.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

5.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

5.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

5.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

5.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
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6.1.4.  Sofrer sanção prevista na Lei nº 13.303, de 2016. 

6.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta ata será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente.  

7.1.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

7.1.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

7.1.4. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido no instrumento convocatório, ensejará a aplicação da penalidade prevista no Edital. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 

8.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

 

Brasília-DF, ______ de ____________________ de 2024. 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Ordenador de Despesas da IMBEL 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pregoeiro 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2024 - REGISTRO DE PREÇOS  

ENCARTE À ATA  

Empresa: ___________________________________ , CNPJ Nr ______________________, com 
sede na cidade de ________________, Av/Rua/Quadra ____________________ , Fone: (XX) 
________________ , Fax: (XX) ___________________, representada neste ato pelo Sr.(a) 
___________________________, CPF Nr ________________, RG Nº ___________________.  

1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca (se 

exigida no 

edital) 

Modelo(se 

exigido no 

edital) 

Unid Qtde Valor 

 Un 

Prazo 

garantia ou 

validade 

        

        

2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

a. O órgão gerenciador: INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO (UG: 168003). 

b. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:  

UG: 

Item nº  Especificação Unidade Quantidade 

    

    

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2024 - CADASTRO DE RESERVA  

           Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especificação Marca  

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quant Quant 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo garantia 
ou validade 
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ANEXO IV - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS Nº XX/2024 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  doravante referida simplesmente 
como CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número XXXXXXXXXXXXXXXX, com endereço 
na XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo seu sócio/administrador/procurador,  senhor  
xxxxxxx, RG xxxxxx e CPF xxxxx   nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados -LGPD) e do Contrato nº XX-2024/IMBEL, compromete-se a 
observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS, firmado perante 
a  INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO BRASIL/Sede, situada no QG do Exército - bloco "H" - 
3º piso no Setor Militar Urbano - Brasilia-DF,  doravante referida simplesmente como IMBEL, em 
conformidade com as cláusulas que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS  é a necessária 
e adequada proteção às informações  pessoais e confidenciais fornecidas à CONTRATADA para 
que possa desenvolver as atividades contempladas especificamente no contrato nº XX/2024-
IMBEL. 

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS se aplicam a toda e qualquer informação revelada 
à CONTRATADA quanto a Lei Geral de Proteção de Dados. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de 
serviços à IMBEL, tem acesso a informações  que devem ser tratadas como sigilosas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação pessoal observada ou 
revelada, por qualquer meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ela ou não a 
expressão “CONFIDENCIAL”. 

Subcláusula Primeira - O termo “informação” abrange toda informação, por qualquer modo 
apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: 
diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de 
redes, configurações de equipamentos, entre outras a que, diretamente ou através de seus 
empregados, prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou 
em razão da execução do contrato celebrado. 

Subcláusula Segunda - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada 
informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente 
pelo representante legal da IMBEL, referido no contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 
alguma, a ausência de manifestação expressa da IMBEL poderá ser interpretada como liberação 
de qualquer dos compromissos ora assumidos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE 

São àqueles previstos na Lei nº 13.709/18. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida neste 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS como confidencial, utilizando-as 
exclusivamente para os propósitos do contrato. 

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS  a todos os seus empregados, prepostos e 
prestador de serviço que esteja direta ou indiretamente envolvido com a execução do contrato. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à IMBEL 
qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas na Lei nº 13.709/18  que tenha ocorrido 
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por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus 
empregados, prepostos e prestadores de serviço. 

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir 
ou utilizar, bem como não permitir que seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço 
revelem, reproduzam ou utilizem, em hipótese alguma, as informações referidas no presente 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS  como confidenciais, ressalvadas 
situações previstas no contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS 
PESSOAIS. 

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas 
confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  
PESSOAIS fiquem restritas ao conhecimento dos empregados, prepostos ou prestadores de 
serviço que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, 
devendo cientificá-los da existência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  
PESSOAIS  e da natureza confidencial das informações. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES 

A CONTRATADA devolverá imediatamente à IMBEL, ao término do contrato, todo e 
qualquer material de propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza 
que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, bem como de seus 
empregados, prepostos ou prestadores de serviço, assumindo o compromisso de não utilizar 
qualquer informação considerada confidencial, nos termos do presente TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS , a que teve acesso em decorrência do vínculo 
contratual  com a IMBEL. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO 

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE 
DADOS PESSOAIS acarretará as responsabilidades civil, criminal e administrativa, conforme 
previsto na legislação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado 
no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS, após o término do 
contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS , 
assim como as dúvidas surgidas em decorrência da sua execução, serão resolvidos pela IMBEL. 

Por estar de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS , lavrando em duas vias de igual teor 
e forma. 

Brasília, xxx  de xxx de 2024. 

 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

Nome:                                                           Cargo:                                            CPF:   

 

DE ACORDO:____________________________ (Assinatura) 

 

IMBEL
®
 – CAPACIDADES QUE GERAM PODER DE COMBATE 


